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Relatório 

 Trata-se de Pedido de Reexame interposto pelo ex-

prefeito do Município de Nova Campina, em face da decisão 

da e. Segunda Câmara
1
 que emitiu parecer desfavorável à 

aprovação das contas do Executivo, relativas ao exercício 

de 2012. 

 O desfecho negativo dado às presentes contas decorreu 

do insuficiente pagamento de precatórios e do não 

recolhimento de encargos sociais. 

 O parecer combatido foi publicado no Diário Oficial do 

Estado em 06/11/2014 e o apelo protocolizado no dia 08 de 

dezembro de 2014.   

 O recorrente defendeu que não houve desídia ou má-fé 

no tocante ao pagamento de precatórios de baixa monta de 

forma extemporânea, alegando que casos similares já foram 

relevados por esta Corte de Contas, e que o recolhimento 

dos encargos com atraso não poderia macular as contas, 

pois, a seu ver, não seria uma falta grave. 

 A Assessória Técnica considerou que os argumentos 

apresentados apenas atestam as principais falhas anotadas, 

                     
1
 Sessão de 23/09/2014. 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
f
o
i
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
.

S
e
 
i
m
p
r
e
s
s
o
,
 
p
a
r
a
 
c
o
n
f
e
r
ê
n
c
i
a
 
a
c
e
s
s
e
 
o
 
s
i
t
e
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
c
e
.
s
p
.
g
o
v
.
b
r
/
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
e
 
i
n
f
o
r
m
e
 
o
 
c
ó
d
i
g
o
:
 
5
7
6
7
-
7
0
7
0
-
8
2
6
8
-
3
8
9
7



 

2 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

não tendo sido acostado, sequer, documento comprovando o 

pagamento dos precatórios.  

 Assim, a ATJ opinou pelo conhecimento e o não 

provimento do apelo, a fls. 108 e a fls. 109/110, no que 

foi acompanhada por sua Chefia, a fls. 111.  

 O Ministério Público de Contas também se manifestou 

pelo conhecimento e desprovimento do pedido de reexame, a 

fls. 112/113.  

 É o relatório. 

Galf. 
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Voto 

TC-002080/026/12 

 

Preliminar 

 Por ser tempestivo e proposto por parte legítima, 

conheço do pedido de reexame. 

 

Mérito 

 No mérito, não há como reverter a decisão proferida em 

primeiro grau, uma vez que as razões do recorrente não 

conseguiram afastar as irregularidades motivadoras da 

rejeição das contas. 

 No caso, houve uma gestão descuidada da coisa pública, 

diante do insuficiente pagamento de precatórios e do não 

recolhimento de encargos sociais. 

 O recorrente não conseguiu apresentar motivos 

razoáveis para o inadimplemento do Executivo Municipal, o 

que, conforme apurado pela fiscalização, impossibilitou 

inclusive a emissão de certidão negativa de débitos 

previdenciários.  

 Ademais, o acúmulo de atrasos gerou a necessidade do 

pagamento de multas e juros, constituindo um gasto público 

decorrente do mero desgoverno, que não produziu qualquer 

benefício aos munícipes. 

 Por fim, o não pagamento de precatórios consiste na 

desobediência à decisão judicial o que, evidentemente, é 

inaceitável. 

 Feitas tais considerações e, por não haver motivos 

para dissentir da ATJ e do MPC, voto pelo não provimento do 

presente pedido de reexame, mantendo integralmente o 

parecer desfavorável emitido pela e. Segunda Câmara sobre 

as contas apresentadas pelo Prefeito Municipal de Nova 

Campina, referentes ao exercício de 2012. 

 É como voto. 
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